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NOTIFICACAO  PESSOAL DO PATRONO  CONSTITUIDO.
DESCABIMENTO

O artigo 23, do Decreto n° 70.235/72 estabelece o domicilio fiscal do
contribuinte para efeito de intimacao.

NULIDADE. INCOMPETENCIA DA AUTORIDADE FISCAL PARA
CONFIGURAR VINCULO EMPREGATICIO

Verificada as circunstancias definidas em lei como necessaria e suficiente a
sua ocorréncia, deve o fiscal proceder ao lancamento correspondente ao fato
gerador imponivel, cumprindo com o exigido em lei no que tange aos
langamentos efetuados.

VINCULO EMPREGATICIO. CONFIGURACAO. DESCONSIDERACAO
DAS PESSOAS JURIDICAS

Constatando a Autoridade Langadora os requisitos determinados na alinea
“a”, do inciso I, do artigo 9°, do Decreto n°® 3.048, de 06 de maio de 1999,
que aprova o Regulamento da Previdéncia Social - RPS deverd desconsiderar
o vinculo pactuado e efetuar o enquadramento como segurado empregado,
consoante o artigo 229, do RPS.

FATO GERADOR DA CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
CONFIGURACAO. CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS

Os médicos cooperados receberam pagamentos diretamente da cooperativa,
em razdo da prestagdo de servigos realizados pelos cooperados no Hospital
Regional. Os valores foram pagos pela cooperativa e nao pelos pacientes.
Devida a contribuigao.

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA SOBRE AVISO PREVIO
INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATORIA
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 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009
 NOTIFICAÇÃO PESSOAL DO PATRONO CONSTITUÍDO. DESCABIMENTO
 O artigo 23, do Decreto nº 70.235/72 estabelece o domicílio fiscal do contribuinte para efeito de intimação.
 NULIDADE. INCOMPETÊNCIA DA AUTORIDADE FISCAL PARA CONFIGURAR VÍNCULO EMPREGATÍCIO
 Verificada as circunstâncias definidas em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência, deve o fiscal proceder ao lançamento correspondente ao fato gerador imponível, cumprindo com o exigido em lei no que tange aos lançamentos efetuados.
 VÍNCULO EMPREGATÍCIO. CONFIGURAÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DAS PESSOAS JURÍDICAS
 Constatando a Autoridade Lançadora os requisitos determinados na alínea �a�, do inciso I, do artigo 9º, do Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, que aprova o Regulamento da Previdência Social - RPS deverá desconsiderar o vínculo pactuado e efetuar o enquadramento como segurado empregado, consoante o artigo 229, do RPS.
 FATO GERADOR DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CONFIGURAÇÃO. CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS
 Os médicos cooperados receberam pagamentos diretamente da cooperativa, em razão da prestação de serviços realizados pelos cooperados no Hospital Regional. Os valores foram pagos pela cooperativa e não pelos pacientes. Devida à contribuição.
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA
 Em face da decisão do STJ, tomada em sede de Recurso Repetitivo, impõe-se a esta Corte Administrativa adotar a jurisprudência mansa e pacífica dos nossos Tribunais Superiores, provendo o pleito da contribuinte no sentido de reconhecer a natureza indenizatória da verba concedida a título de Aviso Prévio Indenizado, em observância, inclusive, aos artigos 62, § 2º, do RICARF.
 PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR OFERECIDA A DIRIGENTES
 Após o advento da Lei Complementar nº 109/01, o benefício da previdência privada aberta não precisa ser extensivo a todos os segurados e dirigentes da empresa.
 AUTO DE INFRAÇÃO MULTA. GFIP. DECLARAÇÃO INEXATA.
 Constitui infração à legislação previdenciária apresentar Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social - GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade em conhecer do recurso, rejeitar as preliminares, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para excluir do lançamento os levantamentos "AV" (aviso prévio indenizado) e "PP2" (plano de previdência diretoria).
 
  (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Denny Medeiros da Silveira, Cleberson Alex Friess, Andréa Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face da decisão da 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande - MS (DRJ/CGE), que julgou a impugnação improcedente e manteve os créditos tributários exigidos nos Autos de Infração - DEBCAD nºs 51.045.484-4, 51.045.485-2, 51.045.486-0, 51.045.481-0, 51.045.482-8, 51.045.483-6 e 51.045480-1, conforme ementa do Acórdão nº 04-34.190 (fls. 1.224/1.239):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA A SEGURIDADE SOCIAL E PARA OS TERCEIROS. DESCARACTERIZAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA.
Há caracterização do sócio da pessoa jurídica como segurado empregado, quando há prestação de serviço do sócio de forma pessoal e na atividade fim da empresa tomadora, consequentemente afastar a empresa interposta e constituir o vínculo diretamente com o tomador de serviços.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA A SEGURIDADE SOCIAL SOBRE A REMUNERAÇÃO AOS COOPERADOS QUE PRESTAM SERVIÇOS AS PESSOAS NATURAIS.
A remuneração paga ao cooperado que presta serviço a pessoa natural por intermédio da cooperativa é salário-de-contribuição e a cooperativa está sujeita a contribuição previdenciária patronal.
SALÁRIO INDIRETO - PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA PARA A DIRETORIA.
A exclusão da parcela relativa à plano de previdência privada do salário-de-contribuição ocorre somente quando é estendido para todos os empregados, conforme condiciona a Lei 8.212/91, no art. 28, §9º, alínea �p�.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA A SEGURIDADE SOCIAL E PARA OS TERCEIROS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO 
Os valores pagos aos segurados empregados relativo ao aviso prévio indenizados são salários-de-contribuição para a Seguridade Social com a publicação do Decreto nº 6.727, de 12/01/2009 que revogou a alínea "f" do inciso V do § 9o do art. 214 do Decreto 3.048/1999.
AUTO DE INFRAÇÃO. CFL 30 MULTA. DEIXAR A COOPERATIVA DE PREPARAR FOLHAS DE PAGAMENTOS A TODOS OS SEGURADOS A SEU SERVIÇO.
Constitui infração à legislação previdenciária deixar a cooperativa de preparar folhas-de-pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social.
AUTO DE INFRAÇÃO. CFL 34 MULTA. DEIXAR A COOPERATIVA DE LANÇAR MENSALMENTE EM TÍTULOS PRÓPRIOS DE SUA CONTABILIDADE TODOS OS FATOS GERADORES DA CONTRIBUIÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL.
Constitui infração à legislação previdenciária deixar a cooperativa de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições da empresa e o montante das quantias descontadas dos segurados.
AUTO DE INFRAÇÃO. CFL 29 MULTA. DEIXAR A COOPERATIVA DE EFETUAR O DESCONTO E ARRECADAR AS CONTRIBUIÇÕES DOS SEGURADOS EMPREGADOS E CONTRIBUINTE INDIVIDUAIS.
Constitui infração à legislação previdenciária deixar a cooperativa de descontar e arrecadar a contribuição previdenciária devidas pelos segurados empregados e contribuintes individuais, sobre as remunerações pagas ou creditadas a estes.
AUTO DE INFRAÇÃO. CFL - 78 - MULTA. GFIP. DECLARAÇÃO INEXATA.
Constitui infração à legislação previdenciária apresentar, a empresa, Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social - GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
O Presente processo é composto por 07 Autos de Infração (Demonstrativo Consolidado do Crédito Tributário à fl. 02), referente período de apuração 01/01/2009 a 31/12/2009, lavrados em 25/06/2013, conforme se segue:
AI DEBCAD nº 51.045.484-4 (fls. 03/14), relativo a Contribuições previdenciárias patronal e às destinadas ao financiamento da complementação das prestações por acidentes do trabalhador/ financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT), no valor de R$ 7.303.042,98.
AI DEBCAD nº 51.045.485-2 (fls. 15/21), relativo à Contribuições previdenciárias dos segurados empregados, trabalhadores temporários e avulsos, no valor de R$ 362.439,03.
AI DEBCAD nº 51.045.486-0 (fls. 22/29), relativo a contribuições destinadas à outras entidades e fundos (terceiros), no valor de R$ 481.603,32.
AI DEBCAD nº 51.045.480-1 (fl. 30), relativo a descumprimento de obrigações acessórias (Código Fundamento Legal - CFL 78), no valor de R$ 81.920,00.
AI DEBCAD nº 51.045.481-0 (fl. 31), relativo a descumprimento de obrigações acessórias (Código Fundamento Legal - CFL 30), no valor de R$ 5.152,14.
AI DEBCAD nº 51.045.482-8 (fl. 32), relativo a descumprimento de obrigações acessórias (Código Fundamento Legal - CFL 34), no valor de R$ 51.520,74, lavrado em 25/06/2013.
AI DEBCAD nº 51.045.483-6 (fl. 33), relativo a descumprimento de obrigações acessórias (Código Fundamento Legal - CFL 59), no valor de R$ 5.152,14.
O Relatório do Procedimento Fiscal (fls. 37/52, anexos às fls. 53/215), em síntese, informa que:
Em cumprimento ao Mandado de Procedimento Fiscal � MPF n° 03.1.01.00-2012-01066-5, foi instaurado o procedimento de fiscalização em 17/09/2012, com o envio, ao Contribuinte, do Termo de Início de Procedimento Fiscal � TIPF (fls. 216/217) ;
Os Autos se referem à constituição de crédito previdenciário e das contribuições destinadas a outras entidades e fundos (terceiros) decorrentes do descumprimento de obrigação tributária principal e de obrigações tributárias acessórias;
O contribuinte foi intimado a apresentar os documentos relativos ao período de 06/2008 a 12/2009;
No decorrer da ação fiscal foram lavrados os Termos de Intimação Fiscal �TIF nº 01 (fl. 218), de 13/11/2012, nº 2 (fl. 219), de 14/01/2013, nº 3 (fs. 220/223), de 30/01/2013, nº 4 (fl. 224), de 15/03/2013, nº 5 (225/230), de 12/04/2013, nº 6 (231/232), de 24/04/2013 e o nº 7 (fl. 233), de 25/04/2013, além do Termo de Retenção de Livros e Documentos (fl. 234) e dos Recibos de Entrega de Arquivos Digitais (fls. 235/240);
Analisando os documentos apresentados a auditoria constatou existência de débito relativo às contribuições sociais destinadas à Seguridade Social incidentes sobre fatos geradores não declarados em Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP e não recolhidos ao INSS em época própria.
O contribuinte foi intimado dos Autos de Infração, pessoalmente, em 28/06/2013, conforme assinatura no Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal � TEPF (fl. 699).
Em 26/07/2013 apresentou, tempestivamente, suas Impugnações aos DEBCADS:
Nº 51.045.485-2 (fls. 706/731, doc. anexos às fls. 732/776);
Nº 51.045.480-1 (fls. 777/785, doc. anexos às fls. 786/830);
Nº 51.045.482-8 (fls. 831/855, doc. anexos às fls. 856/900);
Nº 51.045.486-0 (fls. 901/926, doc. anexos às fls. 927/971);
Nº 51.045.481-0 (fls. 972/1.005, doc. anexos às fls. 1.006/1.050);
Nº 51.045.483-6 (fls. 1.051/1.078, doc. anexos às fls. 1.079/1.132);
Nº 51.045.484-4 (fls. 1.133/1.164, doc. anexos às fls. 1.165/1.209).
Nas impugnações apresentadas pelo Contribuinte pleiteia a nulidade e insubsistência dos Autos de Infração, relativos às obrigações principais e acessórias.
Encaminhado o processo para apreciação e julgamento pela 4ª Turma da DRJ/CGE, foram julgadas improcedentes as impugnações com a manutenção dos créditos constituídos nos Autos de Infração.
O contribuinte teve ciência do Acórdão nº 04-34.190 em 09/05/2014, via postal (AR à fl. 1.242), e apresentou, tempestivamente, em 09/06/2014, seu Recurso Voluntário (fls. 1.247/1.289) onde:
Requer a reforma do Acórdão recorrido alegando que a intimação deve ser feita diretamente ao advogado devidamente constituído nos autos;
Requer a nulidade dos Autos de Infração em razão da incompetência da Receita Federal do Brasil em caracterizar a existência de vínculo empregatício;
Pleiteia a nulidade dos lançamentos por inexistência de elementos fático-jurídico insertos no artigo 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT para caracterizar as relações empregatícias dos prestadores de serviços pessoas jurídicas com a cooperativa. Reforça seu pedido argumentando que os serviços prestados pelas pessoas jurídicas com a cooperativa são prestação de serviços intelectuais, consoante o artigo 129, da Lei nº 11.196/82005;
Alega que não há fato gerador da contribuição previdenciária quanto aos valores pagos aos cooperados que prestaram serviços a pessoas físicas utilizando as dependências do HRU, pois o fazem de forma autônoma, sem vínculo; 
Alega que não há incidência da contribuição social para a Seguridade Social sobre a verba de aviso prévio indenizado;
Se insurge contra a cobrança da contribuição previdenciária sobre a previdência privada paga aos diretores em virtude da sua natureza indenizatória;
Alega não haver ausência do descumprimento da obrigação acessória, pois as Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social � GFIP foram preenchidas com o código da categoria �17�;
Afirma que para a caracterização da infração deve se observar os elementos objetivos e subjetivos do ilícito tributário, no caso falta o elemento subjetivo (dolo), pois o contribuinte pauta a sua conduta na boa-fé;
Assevera que a multa aplicada é ilegítima, desproporcional, irrazoável e confiscatório.
Finaliza seu Recurso Voluntário requerendo seja o mesmo provido integralmente, para tornar os Autos de Infração insubsistentes e nulos, exonerando definitivamente da cobrança.
Em 21/08/2014 o Contribuinte foi intimado (fl. 1.300), via postal (AR à fl. 1.301) para apresentar documentos faltantes. Tendo em 27/08/2014 anexado ao processo os documentos às fls. 1.304 a 1.334. 

É o relatório.











 Conselheira Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora

Juízo de admissibilidade
O Recurso Voluntário foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Da necessidade de notificação pessoal do patrono constituído nos autos
Pleiteia a Recorrente que as intimações sejam efetuadas em nome dos patronos constituídos no processo administrativo.
Segundo o artigo 23, do Decreto nº 70.235/72, que trata do processo administrativo fiscal:
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
 II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
(...)
§ 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
Assim sendo, a intimação deve ser realizada no domicílio tributário do sujeito passivo, assim considerado, o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo.
Descabida, portanto, a pretensão da contribuinte de que as intimações sejam encaminhadas a outro endereço que não o de seu domicílio tributário e em nome diverso, que não o do sujeito passivo, razão pela qual o pedido deve ser indeferido.

Autos de Infração nºs 51.045.481-0, 51.045.482-8, 51.045.483-6, 51.045.484-4, 51.045.485-2 e 51.045.486-0
2.a) Da incompetência da autoridade fiscal para decidir acerca da existência de vínculo empregatício � Violação ao art. 114 da Constituição Federal � Nulidade dos Autos de Infração
Alega a Recorrente existir nulidade do ato administrativo de lançamento por entender que a autoridade fiscal caracterizou relação de emprego em afronta à competência estabelecida pelo art. 114 da constituição Federal.
Não procede o argumento apresentado na peça recursal.
A autoridade fiscal efetuou lançamento das contribuições sociais previdenciárias por constatar a caracterização da relação de emprego entre a UNIMED FORTALEZA e as pessoas físicas sócias das pessoas jurídicas contratadas.
Destarte, é cediço que a ocorrência do fato previamente descrito na norma de incidência, basta para o nascimento da obrigação tributária (art. 113, § 1º e 114 do CTN), em face do princípio da legalidade, cabendo à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, conforme determina o art. 142 do Código Tributário Nacional.
Assim, verificando as circunstâncias definidas em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência, deve o fiscal proceder ao lançamento correspondente ao fato gerador imponível, cumprindo com o exigido em lei no que tange aos lançamentos efetuados.

2.b) Da inexistência de vínculo empregatício entre a Unimed e as pessoas jurídicas que lhe prestam serviço
Conforme asseverado em sua peça recursal, a Recorrente alega que não estão presentes os requisitos da pessoalidade, não eventualidade, onerosidade (não há pagamento de salário) e subordinação, em relação às empresas que prestam serviços à Unimed.
Por outro lado, a fiscalização, através da análise dos lançamentos contábeis e de documentos fornecidos pela empresa (contratos e notas fiscais), constatou a contratação de pessoas jurídicas, em caráter personalíssimo, para executar atividades permanentes da empresa, concluindo estarem presentes os requisitos do 2º e 3º CLT para caracterização da relação de emprego entre a UNIMED FORTALEZA e as pessoas físicas efetivamente contratadas (fls. 37/52).
Os valores apurados no levantamento DJ - DESCONSIDERAÇÃO PJ foram considerados como salário-de-contribuição de segurados empregados não declarados em GFIP pela empresa e podem ser observados através da planilha �ANEXO - PESSOAS JURÍDICAS CONTRATADAS PELA UNIMED FORTALEZA CONSIDERADAS PELA FISCALIZAÇÃO COMO CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA COM CARACTERÍSTICA DE RELAÇÃO DE EMPREGO�.
A principal controvérsia que envolve o processo administrativo em debate, diz respeito à natureza jurídica dos serviços realizados por profissionais integrantes dos quadros societários das pessoas jurídicas contratadas formalmente, mais especificamente, o enquadramento das pessoas físicas prestadoras dos serviços pactuados como seguradas empregadas.
Primeiramente, importante esclarecer que, tendo em vista o princípio da primazia da realidade sobre a forma, pode a fiscalização desconsiderar os atos e negócios jurídicos que não retratam a realidade dos fatos para fins tributários (art. 118 do CTN).
No entanto, em face da existência de contratos de prestação de serviços entre a Unimed e as pessoas jurídicas constantes às fls. 241/514, compete ao Fisco o ônus probatório relativo à existência do vínculo empregatício que afirma existir, na medida em que o dever da prova dos fatos jurídicos incumbe a quem tem interesse em fazer prevalecer o que declara existir (art. 373 do NCPC).
A fiscalização desconsiderou os contratos de prestação de serviços firmados asseverando que os serviços foram prestados pelas pessoas físicas com os requisitos característicos da relação e emprego.
Por outro lado, a Recorrente assevera que a Unimed jamais exigiu que algum cooperado criasse pessoa jurídica e que estas foram constituídas por mera liberalidade de seus sócios, e por sua conta e risco, firmaram contrato com a Unimed, nos termos autorizados pelo art. 129 da Lei nº 11.196 de 2005.
É certo que não há impedimento em nosso ordenamento jurídico na constituição de pessoa jurídica para a prestação de serviços intelectuais, inclusive os de natureza científica, artística ou cultural, em caráter personalíssimo ou não, sendo lícita a utilização da forma societária (art. 129 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005).
Ocorre que o Auditor Fiscal, ao analisar os contratos de prestação de serviços, identificou os requisitos da pessoalidade do empregado, habitualidade, subordinação e onerosidade, destacando cláusulas de alguns contratos para a comprovação do vínculo de emprego:
3.2.2.1. Nos contratos celebrados com as pessoas jurídicas é observada clausula que determina o caráter personalíssimo da relação, pois, nesses casos, é especificado que a contratada (pessoa jurídica) dever prestar o serviço através de uma pessoa física determinada, não existindo a possibilidade dos serviços serem prestados por nenhum outro profissional. Como exemplo destacamos o contrato firmado com a empresa �CLINICA MÉDICA SPINDOLA�, no item 2.1 do contrato está especificado: �2.1 A CONTRATADA disponibilizará os serviços de Auditoria através da Sra. Daniele Cristina dos Santos Spíndola por, no mínimo, 08 (oito) horas por dia...�.
3.2.2.2. O fato acima observado não é característica dos contratos celebrados entre pessoas jurídicas, pois nessa relação não importa qual profissional deverá executar o serviço contratado, qualquer profissional, habilitado para o serviço, poderá executá-lo. Diante de tal fato denota-se um trabalho �INTUITU PERSONAE�, onde não há outro profissional, que não o citado, para a execução da tarefa.
3.2.2.5. A continuidade dos serviços prestados pode ser observada no contrato de prestação de serviço celebrado entre as empresas, onde consta o horário de trabalho e os dias a serem trabalhados. Como exemplo destacamos o contrato firmado com a empresa �ACUP E PROCTO SERVIÇOS MÉDICOS DE ACUPUNTURA E PROCTOLOGIA�, no item 2.1 do contrato está especificado �2.1 A CONTRATADA disponibilizará os serviços de Auditoria através da Sra. Cynthia Maria Pontes Soares por, no mínimo, 08 (oito) horas por dia, nos dias úteis de trabalho, totalizando 40 (quarenta) horas semanais...�.
3.2.2.6. A não eventualidade pode ser observada através dos lançamentos contábeis e do contrato para prestação de serviços, pois nesses casos pode ser observado o repasse financeiro as empresa contratadas de valores fixos (independente do número de dias trabalhados ou tarefas realizadas) e permanentes ao longo do tempo.
3.2.2.7. É o princípio da hierarquia, na qual o empregado é subordinado as ordens e determinações técnicas superiores que detém os poderes contratuais de dirigir, regulamentar, fiscalizar e punir. A ausência da subordinação pressupõe que o contratado executa suas tarefas de forma independente e autônoma não observando as determinações técnicas, regulamentos e normas internas da contratada.
3.2.2.8. A própria natureza dos serviços contratados e as condições em que são prestados não permitem garantir ao trabalhador a autonomia que afastaria o vínculo de subordinação à empresa tomadora da prestação dos serviços. As funções desempenhadas pelos segurados fazem parte da estrutura organizacional da entidade tomadora e, consequentemente, tais atividades estão subordinadas à sua hierarquia administrativa, normas e regulamentos internos, desta forma caracterizando a subordinação jurídica.
3.2.2.9. A onerosidade pode ser observada através dos contratos de prestação de serviços que especificam uma remuneração fixa e mensal a ser repassado para as empresas contratadas, remuneração essa comprovada através dos lançamentos contábeis mensais que contabilizam como despesas nas contas �4621390000001-HONORARIOS DECONSULTORIA� e �4621290000001-HONORARIOS DE AUDITORIA� os repasses mensais efetuados, observamos a comprovação dos repasses financeiros através da emissão de notas fiscais mensal e em valor fixo relativo a contra-partida pelo serviço realizado.
OUTROS REQUISITOS
3.2.2.10. Analisando os contratos celebrados entre a UNIMED e as pessoas jurídicas contratadas, as notas fiscais emitidas e os lançamentos contábeis podemos verificar outros requisitos característicos da prestação de serviços através de relação de emprego, tais como:
� A existência de recesso anual de 30 (trinta) dias na prestação de serviço sem prejuízo da remuneração mensal, permitindo inclusive a redução do período de recesso mediante compra dos dias pela contratante. Essa concessão é similar a férias anual remunerada e ao abono de férias observado nas relações de emprego, benefício esse não existente na contratação de contribuinte individuais e menos ainda na contratação de pessoas jurídicas. Consta em alguns contratos a seguinte clausula ou similar �3.2 A CONTRATANTE concederá a CONTRATADA recesso anual de 30 (trinta) dias na prestação dos serviços, o qual será negociada as datas entre as partes, sem prejuízo do valor contratualmente acordado mensalmente, sendo pago pela CONTRATANTE 
3.2.1 A CONTRATANTE poderá, quando necessário, em comum acordo com a CONTRATADA, reduzir o recesso anual de 30 (trinta) dias da prestação de serviços.
3.2.2 A cada dia reduzido será pago, pela CONTRATANTE a CONTRATADA, um valor proporcional ao valor total pago mensalmente. � Pagamento de remuneração extra anual equivalente à remuneração mensalmente repassada as empresas contratadas. Essa concessão é similar ao 13o salário, rubrica própria das relações de emprego. Consta em alguns contratos a seguinte clausula ou similar �3.4 Além da remuneração estabelecida no item 3.1. desta cláusula, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA uma remuneração extra anual, equivalente ao valor estabelecido no item 3.1., a ser pago uma semana após a realização da Assembléia Geral ordinária � AGO�.
� Existência de empregados informadas nas folhas de pagamento para realizar a mesma atividade das pessoas jurídicas contratada, fato esse que destaca que as empresas foram contratadas para suprir a necessidade de serviços próprios, normais e necessários ao funcionamento da estrutura empresarial e cuja prestação é normalmente realizada sobre o amparo da relação de emprego.
� A empresa DOURADO BARSI CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA foi contratada para prestação de serviço de consultoria em gestão na área de regulação dos serviços de saúde médica, conforme contrato foi firmado em 01/05/2009, a pessoa física determinada para prestação dos serviços é a Sra. Francisca Ursula Dourado Barsi. Observamos que a Sra. Francisca Ursula Dourado Barsi constava como empregada da empresa até então, tendo o contrato de trabalho rescindido em 04/05/2009. A demissão de segurado empregado e posterior contratação através de pessoa jurídica pode ser observado no caso do Sr. FRANCISCO JARBAS STUDART FROTA e do Sr. ADRIANO RAMALHO LIMA (outros segurados podem está na mesma situação, a auditoria não investigou todos os casos). Fato esse que demonstra uma movimentação da empresa para substituição de segurados empregados através contratação de pessoa jurídica de caráter personalíssimo para realizar a mesma tarefa.
Compulsando os autos, verifiquei a existência de contratos de prestação de serviços entre a Unimed Fortaleza e várias pessoas jurídicas (fls. 241/515), com disponibilização de serviços por pessoa determinada, com horários fixos, com valor determinado e pagamento mensal, recesso anual de 30 (trinta dias), sem prejuízo do valor acordado mensalmente, com remuneração extra anual equivalente ao valor de um mês de salário, ou seja, com todos os requisitos atinentes à relação de emprego.
Nesse diapasão, constatando a Autoridade Lançadora os requisitos determinados na alínea �a�, do inciso I, do artigo 9º, do Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, que aprova o Regulamento da Previdência Social � RPS deverá desconsiderar o vínculo pactuado e efetuar o enquadramento como segurado empregado, consoante o artigo 229, do RPS, in verbis:
Art. 9º São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes pessoas físicas:
I - como empregado:
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural a empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;

Art. 229. O Instituto Nacional do Seguro Social é o órgão competente para:
§ 2º Se o Auditor Fiscal da Previdência Social constatar que o segurado contratado como contribuinte individual, trabalhador avulso, ou sob qualquer outra denominação, preenche as condições referidas no inciso I do caput do art. 9º, deverá desconsiderar o vínculo pactuado e efetuar o enquadramento como segurado empregado. (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 1999)
Diante de todo o conjunto probatório constante nos autos, destacado de forma minuciosa na acusação fiscal, constata-se presentes os requisitos do 2º e 3º CLT para caracterização da relação de emprego entre a UNIMED FORTALEZA e as pessoas físicas prestadoras dos serviços pactuados como seguradas empregadas e os valores apurados considerados como salário de contribuição.
Em vista de todo o exposto, deve ser mantido o lançamento da referida exigência, bem como a multa por descumprimento de obrigação acessória.



2.c) Da inexistência de fato gerador da contribuição previdenciária quanto aos valores pagos aos cooperados que prestaram serviços a pessoas físicas utilizando as dependências do HRU
A Recorrente alega que não há fato gerador da contribuição previdenciária quanto aos valores pagos aos cooperados que prestaram serviços a pessoas físicas utilizando as dependências do Hospital Regional da Unimed, haja vista que o HRU é mero equipamento que viabiliza a prestação de serviço médico, e não tomadora dos serviços.
A fiscalização procedeu ao levantamento CH � COOPERADOS HRU referente aos valores informados pela empresa como pagamentos aos médicos cooperados que prestam serviços no Hospital Regional Unimed.
De acordo com o Relatório Fiscal, após análise dos documentos apresentados concluiu que os médicos cooperados que atuaram nas atividades fins do Hospital Regional Unimed prestaram serviço diretamente a cooperativa (hospital), sendo, assim, considerados como contribuintes individuais. 
Como se observa, os médicos cooperados receberam pagamentos diretamente da Unimed, em razão da prestação de serviços realizados pelos cooperados no Hospital Regional. Os valores foram pagos pela cooperativa e não pelos pacientes.
Por isso, resta configurada a ocorrência do fato gerador previstos no inciso III, do artigo 22, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, em face da remuneração paga a contribuintes individuais:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999).
Assim, deve ser mantido o lançamento nesse ponto.

Autos de Infração nºs 51.045.481-0, 51.045.483-6, 51.045.484-4, 51.045.485-2 e 51.045.486-0
3.a) Da cobrança de contribuição patronal incidente sobre aviso prévio indenizado 
Consoante se infere do Relatório Fiscal, aludido levantamento se refere aos pagamentos concedidos pela empresa aos empregados a título de Aviso Prévio Indenizado. A autoridade lançadora utilizou como fundamento o fato de que, com o advento do Decreto nº 6.727, de 12/01/2009, a alínea "f" do inciso V do § 9º do art. 214 do Decreto nº 3.048//1999 foi revogada, portanto, o aviso prévio indenizado passa a ser base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Por sua vez, em sua peça recursal, afirma ser improcedente a incidência das contribuições sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por tratar-se de verba indenizatória, não tendo natureza remuneratória, colacionando jurisprudência nesse sentido.
Assiste razão à Recorrente.
Destarte, não vislumbramos na verba sub examine natureza remuneratória tendente a integrar a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Na hipótese dos autos, deixaremos de abordar a legislação de regência ou mesmo adentrar a questão da natureza/conceituação da aludida verba, uma vez que o Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 1.230.957/RS, julgado sob a indumentária do artigo 543C, do CPC, afastou qualquer dúvida quanto ao tema, reconhecendo a sua natureza indenizatória, senão vejamos:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIODOENÇA.
[...]
2.2 Aviso prévio indenizado. A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária. A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT). Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011). A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min.Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011. [...] (grifamos)
Conforme preceitua o artigo 62, § 2º, do Regimento Interno do CARF, impõe-se ao julgador deste Colegiado a observância às decisões do Superior Tribunal de Justiça, tomadas em sede de Recurso Repetitivo, nos termos do artigo 543C, do CPC, hipótese que se amolda ao caso vertente, senão vejamos:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
[...]
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016).
Assim, diante da definitividade da decisão do STJ, tomada em sede de Recurso Repetitivo, impõe-se a esta Corte Administrativa adotar a jurisprudência firmada nos Tribunais Superiores, provendo o pleito da contribuinte no sentido de reconhecer a natureza indenizatória da verba concedida a título de Aviso Prévio Indenizado, em observância, inclusive, aos artigos 62, § 2º, do RICARF.
Conforme razões acima expostas, também afasto a multa por descumprimento de obrigação acessória relativa ao respectivo levantamento.

Autos de Infração nºs 51.045.482-8 e 51.045.484-4
4.a) Da cobrança de contribuição patronal incidente sobre verba paga pela empregadora relativo à programa de previdência complementar � caráter indenizatório
A fiscalização constatou pagamento de plano de previdência PGBL exclusivamente aos dirigentes e conselheiros da empresa. Desta forma, considerou os valores pagos como base de cálculo para a previdência social não declarados em GFIP e não recolhidos pela empresa.
Aduz a Recorrente que a natureza das verbas relativas ao programa de previdência complementar pagos a diretores e conselheiros é eminentemente indenizatória, pois visa compensar as perdas que os médicos sofrem por terem de deixar os consultórios, não devendo ser entendido como salário.
A previdência social é organizada sob a forma do regime geral, de caráter contributivo e filiação obrigatória (art. 201 da Constituição Federal), ou sob o regime de previdência privada, de caráter complementar, facultativo e organizado de forma autônoma, conforme se destaca no art. 202, da Lei Maior:
Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
Estabeleceu ainda em seu parágrafo 2º, que as contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada não integram o contrato de trabalho dos participantes dos planos, encontrando-se assim desvinculada da remuneração, trazendo uma regra imunizante com relação à incidência da contribuição previdenciária, desde que não restem caracterizados como benefício em razão do trabalho, senão vejamos:
§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
Dentro desse contexto constitucional, foi editada a Lei Complementar 109/2001 que assim disciplinou as normas sobre os planos de previdência privada:
Art. 1o O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, é facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício, nos termos do caput do art. 202 da Constituição Federal, observado o disposto nesta Lei Complementar.
Art. 4o As entidades de previdência complementar são classificadas em fechadas e abertas, conforme definido nesta Lei Complementar.
Art. 12. Os planos de benefícios de entidades fechadas poderão ser instituídos por patrocinadores e instituidores, observado o disposto no art. 31 desta Lei Complementar.
Art. 16. Os planos de benefícios devem ser, obrigatoriamente, oferecidos a todos os empregados dos patrocinadores ou associados dos instituidores.
§ 1o Para os efeitos desta Lei Complementar, são equiparáveis aos empregados e associados a que se refere o caput os gerentes, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e outros dirigentes de patrocinadores e instituidores.
§ 2o É facultativa a adesão aos planos a que se refere o caput deste artigo.
Art. 26. Os planos de benefícios instituídos por entidades abertas poderão ser:
I - individuais, quando acessíveis a quaisquer pessoas físicas; ou
II - coletivos, quando tenham por objetivo garantir benefícios previdenciários a pessoas físicas vinculadas, direta ou indiretamente, a uma pessoa jurídica contratante.
§ 1o O plano coletivo poderá ser contratado por uma ou várias pessoas jurídicas.
§ 2o O vínculo indireto de que trata o inciso II deste artigo refere-se aos casos em que uma entidade representativa de pessoas jurídicas contrate plano previdenciário coletivo para grupos de pessoas físicas vinculadas a suas filiadas.
§ 3o Os grupos de pessoas de que trata o parágrafo anterior poderão ser constituídos por uma ou mais categorias específicas de empregados de um mesmo empregador, podendo abranger empresas coligadas, controladas ou subsidiárias, e por membros de associações legalmente constituídas, de caráter profissional ou classista, e seus cônjuges ou companheiros e dependentes econômicos. 
§ 4o Para efeito do disposto no parágrafo anterior, são equiparáveis aos empregados e associados os diretores, conselheiros ocupantes de cargos eletivos e outros dirigentes ou gerentes da pessoa jurídica contratante.
Art. 68. As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência complementar não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes.
§ 1o Os benefícios serão considerados direito adquirido do participante quando implementadas todas as condições estabelecidas para elegibilidade consignadas no regulamento do respectivo plano.
§ 2o A concessão de benefício pela previdência complementar não depende da concessão de benefício pelo regime geral de previdência social.
Art. 69. As contribuições vertidas para as entidades de previdência complementar, destinadas ao custeio dos planos de benefícios de natureza previdenciária, são dedutíveis para fins de incidência de imposto sobre a renda, nos limites e nas condições fixadas em lei.
§ 1o Sobre as contribuições de que trata o caput não incidem tributação e contribuições de qualquer natureza. 
Com o advento da LC n° 109/2001, restou clara a diferenciação entre o regime fechado de planos, inseridos na Seção II da Lei Complementar 109/2001, através de seu artigo 16, no qual há a exigência de disponibilidade do plano para todos os empregados; e o regime aberto, em que poderão ser oferecidos para grupos de pessoas constituídos de uma ou mais categorias de empregados, conforme disposto no art. 26, inserido na Seção III do diploma legal.
Dessa forma, por força da norma imunizante estabelecida no § 2º, art. 202 da CF, e, restando cumpridas as determinações contidas na referida Lei Complementar, as contribuições do empregador encontram-se desvinculadas da remuneração dos participantes (art. 68), não incidindo tributação e contribuições de qualquer natureza sobre as contribuições vertidas para as entidades de previdência complementar, destinadas ao custeio dos planos de benefícios de natureza previdenciária (§ 1º do art. 69 da Lei Complementar nº 109/2001).
Assim, conquanto a Lei 8.212/1991 determine que o programa de previdência complementar, aberto ou fechado, deve ser disponibilizado à totalidade dos empregados e dirigentes da pessoa jurídica, para que não integrem o salário de contribuição (alínea p do § 9º do art. 28), a aparente antinomia encontra solução na aplicação integrada com a Lei Complementar nº 109/2001, conforme analisado anteriormente.
Destaco ainda a decisão proferida no Acórdão nº 2402003.661 (4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária) que passa a integrar a fundamentação deste Voto:
Vê-se que para o regime fechado, considerando a unidade da lei, não há incompatibilidade com a Lei n° 8.212/1991, apenas que nesta as regras de incidência e abrangência estão em um mesmo dispositivo legal.
Agora, como já sinalizado acima, para o regime aberto a lei faculta que, direta ou indiretamente através da entidade, a empresa contrate em benefício de grupos específicos de categorias de empregados plano de previdência complementar, artigo 26, §2° e 3° da lei. Então, neste caso não incidem contribuições previdenciárias ainda que o benefício não seja oferecido à totalidade dos empregados.
Mas, sem precipitações, a interpretação será mais segura quando considerado o todo da lei. No caso dos programas em regime aberto, embora não seja necessário estendê-lo à totalidade dos empregados e dirigentes, os grupos selecionados são de categorias de empregados, sem discriminações dentro de um mesmo grupo. A escolha recai sobre determinada categoria não como incentivo à produtividade ou outras finalidades relacionadas ao trabalho, mas em razão de necessidades específicas.
Em síntese, temos que para a não incidência de contribuições previdenciárias: 
a) até o advento da LC n° 109/2001, em quaisquer casos, a empresa tinha que oferecer o benefício à totalidade dos segurados empregados e dirigentes;
b) a partir da LC n° 109/2001, somente no regime fechado, a empresa deverá oferecer o benefício à totalidade dos segurados empregados, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e outros dirigentes de patrocinadores e instituidores. Caso adotado o regime aberto, poderá oferecer o benefício a grupos de empregados ou dirigentes pertencentes a determinada categoria, mas não como instrumento de incentivo ao trabalho, eis que flagrantemente o caracterizaria como um prêmio e, portanto, gratificação.
No presente caso sob exame, os fatos geradores ocorreram posteriormente à LC n° 109/2001. Tratando-se da modalidade de previdência complementar em regime aberto, de acordo com a tese aqui desenvolvida, não haveria necessidade de disponibilização dos planos de previdência complementar à totalidade dos dirigentes e empregados, desde que a restrição ao benefício seja de forma genérica e impessoal, que é o caso; portanto, os valores lançados são insubsistentes.
Do exposto, entendendo caber razão à Recorrente, pois, após o advento da Lei Complementar nº 109/01, o benefício da previdência privada aberta não precisa ser extensivo a todos os segurados e dirigentes da empresa.
Pelas mesmas razões acima expostas, também afasto a multa por descumprimento de obrigação acessória relativa ao respectivo levantamento.

5. Do descumprimento de obrigação acessória relativa ao campo categoria do trabalhador
Segundo a contribuinte, não procede a alegação da fiscalização de que a empresa prestou informações inexatas em GFIP com relação ao campo categoria do trabalhador.
Sem razão a Recorrente.
Conforme Manual da GFIP, o contribuinte individual � cooperado que presta serviços a entidade beneficente de assistência social isenta da cota patronal ou a pessoa física, por intermédio da cooperativa de trabalho devem ser informados em GFIP com a categoria 24, sendo que a empresa apresentou, para todo o período fiscalizado, a GFIP dos trabalhadores cooperados que prestam serviço para pessoas físicas com categoria �17�.
As remunerações em decorrência das prestações de serviços realizados pelos cooperados no Hospital Regional da UNIMED foram pagas diretamente pela cooperativa e não pelas pessoas naturais, ocorrendo o fato gerador do inciso III, do artigo 22, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
Assim, a Recorrente não enquadrou de forma correta os cooperados associados na Categoria 17, devendo ser excluída a exigência do lançamento.

6) Da multa exorbitante
Assevera na peça recursal que a multa ultrapassa o limite da razoabilidade, por ser exorbitante e ilegítima.
O lançamento é uma atividade vinculada e obrigatória, motivo porque é dever de a Autoridade Lançadora aplicar as penalidades estabelecidas em Lei.
Ademais, a Súmula CARF nº 2 determina que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do Recurso Voluntário, rejeito as preliminares alegadas, e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO PARCIAL para excluir do lançamento os levantamentos "AV" (aviso prévio indenizado) e "PP2" (plano de previdência diretoria).

(assinado digitalmente)
Andréa Viana Arrais Egypto

 
 



Em face da decisdo do STJ, tomada em sede de Recurso Repetitivo, impde-se
a esta Corte Administrativa adotar a jurisprudéncia mansa e pacifica dos
nossos Tribunais Superiores, provendo o pleito da contribuinte no sentido de
reconhecer a natureza indenizatéria da verba concedida a titulo de Aviso
Prévio Indenizado, em observancia, inclusive, aos artigos 62, § 2° do
RICAREF.

PLANO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR OFERECIDA A
DIRIGENTES

Ap6s o advento da Lei Complementar n® 109/01, o beneficio da previdéncia
privada aberta ndo precisa ser extensivo a todos os segurados e dirigentes da
empresa.

AUTO DE INFRACAO MULTA. GFIP. DECLARACAO INEXATA.

Constitui infragdo a legislacdo previdenciaria apresentar Guias de
Recolhimento do Fundo de Garantia e Informagdes a Previdéncia Social -
GFIP com dados nao correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuic¢des previdenciarias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade em conhecer do
recurso, rejeitar as preliminares, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para excluir do
langamento os levantamentos "AV" (aviso prévio indenizado) e "PP2" (plano de previdéncia
diretoria).

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente

(assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier
Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Denny Medeiros da Silveira,
Cleberson Alex Friess, Andréa Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Claudia
Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face da decisao da 4* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande - MS (DRJ/CGE),
que julgou a impugnacao improcedente e manteve os créditos tributarios exigidos nos Autos de
Infragdo - DEBCAD n°s 51.045.484-4, 51.045.485-2, 51.045.486-0, 51.045.481-0, 51.045.482-
8,51.045.483-6 ¢ 51.045480-1, conforme ementa do Acordao n°® 04-34.190 (fls. 1.224/1.239):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2009

CONTRIBUICAO SOCIAL PARA A SEGURIDADE SOCIAL E
PARA OS TERCEIROS. DESCARACTERIZACAO DA PESSOA
JURIDICA.

Ha caracterizagdo do socio da pessoa juridica como segurado
empregado, quando had prestacdo de servigo do socio de forma
pessoal e na atividade fim da empresa tomadora,
consequentemente afastar a empresa interposta e constituir o
vinculo diretamente com o tomador de servicos.

CONTRIBUICAO SOCIAL PARA A SEGURIDADE SOCIAL
SOBRE A REMUNERACAO AOS COOPERADOS QUE
PRESTAM SERVICOS AS PESSOAS NATURAIS.

A remuneragdo paga ao cooperado que presta servi¢o a pessoa
natural por intermédio da cooperativa é saldrio-de-contribui¢do
e a cooperativa esta sujeita a contribui¢do previdenciaria
patronal.

SALARIO INDIRETO - PLANO DE PREVIDENCIA PRIVADA
PARA A DIRETORIA.

A exclusdo da parcela relativa a plano de previdéncia privada
do salario-de-contribui¢do ocorre somente quando ¢ estendido
para todos os empregados, conforme condiciona a Lei 8.212/91,
no art. 28, §9° alinea ‘p’.

CONTRIBUICAO SOCIAL PARA A SEGURIDADE SOCIAL E
PARA OS TERCEIROS. AVISO PREVIO INDENIZADO

Os valores pagos aos segurados empregados relativo ao aviso
prévio indenizados sdo saldrios-de-contribui¢cdo para a
Seguridade Social com a publicagdo do Decreto n° 6.727, de
12/01/2009 que revogou a alinea "f" do inciso V do § 90 do art.
214 do Decreto 3.048/1999.

AUTO DE INFRACAO. CFL 30 MULTA. DEIXAR A
COOPERATIVA DE PREPARAR FOLHAS DE PAGAMENTOS
A TODOS OS SEGURADOS A SEU SERVICO.

Constitui infragdo a legislacdo previdenciaria deixar a
cooperativa de preparar folhas-de-pagamento das remuneragoes



pagas ou creditadas a todos os segurados a seu servigo, de
acordo com os padroes e normas estabelecidos pelo orgdo
competente da Seguridade Social.

AUTO DE INFRACAO. CFL 34 MULTA. DEIXAR A
COOPERATIVA DE LANCAR MENSALMENTE EM TITULOS
PROPRIOS DE SUA CONTABILIDADE TODOS OS FATOS
GERADORES DA CONTRIBUICAO PARA A SEGURIDADE
SOCIAL.

Constitui infracdo a legislacdo previdenciaria deixar a
cooperativa de langcar mensalmente em titulos proprios de sua
contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de
todas as contribui¢oes da empresa e o montante das quantias
descontadas dos segurados.

AUTO DE INFRACAO. CFL 29 MULTA. DEIXAR A
COOPERATIVA DE EFETUAR O DESCONTO E ARRECADAR
AS CONTRIBUICOES DOS SEGURADOS EMPREGADOS E
CONTRIBUINTE INDIVIDUAIS.

Constitui infragdo a legislacdo previdenciaria deixar a
cooperativa de descontar e arrecadar a contribui¢do
previdenciaria devidas pelos segurados empregados e
contribuintes individuais, sobre as remuneragdes pagas ou
creditadas a estes.

AUTO DE ~INFRACA~O. CFL - 78 - MULTA. GFIP.
DECLARACAO INEXATA.

Constitui infragdo a legislacdo previdenciaria apresentar, a
empresa, Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e
Informacées a Previdéncia Social - GFIP com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢oes
previdencidrias.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

O Presente processo ¢ composto por 07 Autos de Infragdo (Demonstrativo
Consolidado do Crédito Tributario a fl. 02), referente periodo de apuragcdo 01/01/2009 a
31/12/2009, lavrados em 25/06/2013, conforme se segue:

1.

Al DEBCAD n° 51.045.484-4 (fls. 03/14), relativo a Contribuigdes
previdencidrias patronal e as destinadas ao financiamento da
complementacdo das prestacdes por acidentes do trabalhador/
financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de

incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho (GILRAT), no valor de R$ 7.303.042,98.

Al DEBCAD n° 51.045.485-2 (fls. 15/21), relativo a Contribuigdes
previdencidrias dos segurados empregados, trabalhadores temporarios
e avulsos, no valor de R$ 362.439,03.

Al DEBCAD n° 51.045.486-0 (fls. 22/29), relativo a contribui¢des
destinadas a outras entidades e fundos (terceiros), no valor de R$
481.603,32.



Processo n° 10380.725687/2013-49 S2-C4T1

Acordao n.° 2401-004.782

Fl. 4

4. AI DEBCAD n° 51.045.480-1 (fl. 30), relativo a descumprimento de

obrigacdes acessorias (Codigo Fundamento Legal - CFL 78), no valor
de R$ 81.920,00.

. Al DEBCAD n° 51.045.481-0 (fl. 31), relativo a descumprimento de

obrigagodes acessorias (Codigo Fundamento Legal - CFL 30), no valor
de R$ 5.152,14.

. AT DEBCAD n° 51.045.482-8 (fl. 32), relativo a descumprimento de

obrigacdes acessorias (Codigo Fundamento Legal - CFL 34), no valor
de R$ 51.520,74, lavrado em 25/06/2013.

. Al DEBCAD n° 51.045.483-6 (fl. 33), relativo a descumprimento de

obrigagodes acessorias (Codigo Fundamento Legal - CFL 59), no valor
de RS 5.152,14.

O Relatorio do Procedimento Fiscal (fls. 37/52, anexos as fls. 53/215), em

sintese, informa que:

Em cumprimento ao Mandado de Procedimento Fiscal — MPF n°
03.1.01.00-2012-01066-5, foi instaurado o procedimento de
fiscaliza¢do em 17/09/2012, com o envio, ao Contribuinte, do Termo
de Inicio de Procedimento Fiscal — TIPF (fls. 216/217) ;

Os Autos se referem a constituicdo de crédito previdenciario e das
contribui¢cdes destinadas a outras entidades e fundos (terceiros)
decorrentes do descumprimento de obrigagdo tributaria principal e de
obrigacdes tributarias acessorias;

O contribuinte foi intimado a apresentar os documentos relativos ao
periodo de 06/2008 a 12/2009;

No decorrer da acdo fiscal foram lavrados os Termos de Intimacao
Fiscal —TIF n° 01 (fl. 218), de 13/11/2012, n® 2 (fl. 219), de
14/01/2013, n°® 3 (fs. 220/223), de 30/01/2013, n® 4 (fl. 224), de
15/03/2013, n® 5 (225/230), de 12/04/2013, n® 6 (231/232), de
24/04/2013 e o n° 7 (fl. 233), de 25/04/2013, além do Termo de
Retencdo de Livros e Documentos (fl. 234) e dos Recibos de Entrega
de Arquivos Digitais (fls. 235/240);

Analisando os documentos apresentados a auditoria constatou
existéncia de débito relativo as contribui¢des sociais destinadas a
Seguridade Social incidentes sobre fatos geradores ndo declarados em
Guias de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social
— GFIP e nao recolhidos ao INSS em época propria.

O contribuinte foi intimado dos Autos de Infragdo, pessoalmente, em
28/06/2013, conforme assinatura no Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal — TEPF

(fl. 699).



Em 26/07/2013 apresentou, tempestivamente, suas Impugnagdes aos
DEBCADS:

e N°51.045.485-2 (fls. 706/731, doc. anexos as fls. 732/776);

e N°51.045.480-1 (fls. 777/785, doc. anexos as fls. 786/830);

e N°51.045.482-8 (fls. 831/855, doc. anexos as fls. 856/900);

e N°51.045.486-0 (fls. 901/926, doc. anexos as fls. 927/971);

e N°51.045.481-0 (fls. 972/1.005, doc. anexos as fls. 1.006/1.050);

e N°51.045.483-6 (fls. 1.051/1.078, doc. anexos as fls. 1.079/1.132);
e N°51.045.484-4 (fls. 1.133/1.164, doc. anexos as fls. 1.165/1.209).

Nas impugnagdes apresentadas pelo Contribuinte pleiteia a nulidade e
insubsisténcia dos Autos de Infragdo, relativos as obrigagdes principais € acessorias.

Encaminhado o processo para apreciagdo e julgamento pela 4* Turma da
DRIJ/CGE, foram julgadas improcedentes as impugnagdes com a manutengdo dos créditos
constituidos nos Autos de Infragao.

O contribuinte teve ciéncia do Acérddao n® 04-34.190 em 09/05/2014, via
postal (AR a fl. 1.242), e apresentou, tempestivamente, em 09/06/2014, seu Recurso Voluntario
(fls. 1.247/1.289) onde:

e Requer a reforma do Acodrdao recorrido alegando que a intimagao
deve ser feita diretamente ao advogado devidamente constituido nos
autos;

e Requer a nulidade dos Autos de Infracdo em razdo da incompeténcia
da Receita Federal do Brasil em caracterizar a existéncia de vinculo
empregaticio;

e Pleiteia a nulidade dos langamentos por inexisténcia de elementos
fatico-juridico insertos no artigo 3°, da Consolidacdo das Leis do
Trabalho - CLT para caracterizar as relagdes empregaticias dos
prestadores de servigos pessoas juridicas com a cooperativa. Reforca
seu pedido argumentando que os servigos prestados pelas pessoas
juridicas com a cooperativa sdo prestacdo de servigcos intelectuais,
consoante o artigo 129, da Lei n® 11.196/82005;

e Alega que ndo ha fato gerador da contribuicao previdenciaria quanto
aos valores pagos aos cooperados que prestaram servicos a pessoas
fisicas utilizando as dependéncias do HRU, pois o fazem de forma
autonoma, sem vinculo;

e Alega que ndo ha incidéncia da contribuicao social para a Seguridade
Social sobre a verba de aviso prévio indenizado;
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Se insurge contra a cobrancga da contribuicdo previdencidria sobre a
previdéncia privada paga aos diretores em virtude da sua natureza
indenizatoria;

Alega ndo haver auséncia do descumprimento da obrigacdo acessoria,
pois as Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informacgdes a
Previdéncia Social — GFIP foram preenchidas com o codigo da
categoria “17”;

Afirma que para a caracterizacdo da infragdo deve se observar os
elementos objetivos e subjetivos do ilicito tributdrio, no caso falta o
elemento subjetivo (dolo), pois o contribuinte pauta a sua conduta na
boa-f¢é;

Assevera que a multa aplicada ¢ ilegitima, desproporcional, irrazoéavel
e confiscatorio.

Finaliza seu Recurso Voluntario requerendo seja o mesmo provido
integralmente, para tornar os Autos de Infracdo insubsistentes e nulos, exonerando
definitivamente da cobranca.

Em 21/08/2014 o Contribuinte foi intimado (fl. 1.300), via postal (AR a fl.
1.301) para apresentar documentos faltantes. Tendo em 27/08/2014 anexado ao processo 0s
documentos as fls. 1.304 a 1.334.

E o relatério.



Voto

Conselheira Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora

Juizo de admissibilidade

O Recurso Voluntario foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos
requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

1. Da necessidade de notificacio pessoal do patrono constituido nos autos

Pleiteia a Recorrente que as intimagdes sejam efetuadas em nome dos
patronos constituidos no processo administrativo.

Segundo o artigo 23, do Decreto n°® 70.235/72, que trata do processo
administrativo fiscal:

Art. 23. Far-se-a a intimacgdo.

1 - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do orgdo
preparador, na reparticio ou fora dela, provada com a
assinatura do sujeito passivo, seu mandatdrio ou preposto, ou,
no caso de recusa, com declaragdo escrita de quem o intimar,
(Redacdo dada pela Lei n°9.532, de 1997)

Il - por via postal, telegrafica ou por qualquer outro meio ou
via, com prova de recebimento no domicilio tributario eleito pelo
sujeito passivo, (Redacdo dada pela Lei n° 9.532, de 1997)
(Producdo de efeito)

1l - por meio eletronico, com prova de recebimento, mediante:
(Redacdo dada pela Lei n°11.196, de 2005)

()

§ 4° Para fins de intimacdo, considera-se domicilio tributdrio do
sujeito passivo: (Redacdo dada pela Lei n° 11.196, de 2005)

I - o enderego postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a
administracdo tributdaria; e (Incluido pela Lei n° 11.196, de

2005)

Il - o enderego eletronico a ele atribuido pela administragdo
tributaria, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluido
pela Lei n° 11.196, de 2005)

Assim sendo, a intimacao deve ser realizada no domicilio tributario do sujeito
passivo, assim considerado, o endereco postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a
administracao tributaria; e o enderego eletronico a ele atribuido pela administragao tributaria,
desde que autorizado pelo sujeito passivo.
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Descabida, portanto, a pretensdo da contribuinte de que as intimagdes sejam
encaminhadas a outro endereco que nao o de seu domicilio tributdrio e em nome diverso, que
ndo o do sujeito passivo, razdo pela qual o pedido deve ser indeferido.

2. Autos de Infracdo n°s 51.045.481-0, 51.045.482-8, 51.045.483-6, 51.045.484-4,
51.045.485-2 ¢ 51.045.486-0

2.a) Da incompeténcia da autoridade fiscal para decidir acerca da existéncia de vinculo
empregaticio — Violacdo ao art. 114 da Constituicio Federal — Nulidade dos Autos de
Infracao

Alega a Recorrente existir nulidade do ato administrativo de langamento por
entender que a autoridade fiscal caracterizou relagdo de emprego em afronta a competéncia
estabelecida pelo art. 114 da constituicdo Federal.

Nao procede o argumento apresentado na peca recursal.

A autoridade fiscal efetuou langamento das contribui¢des sociais
previdencidrias por constatar a caracterizacdo da relacdo de emprego entre a UNIMED
FORTALEZA e as pessoas fisicas socias das pessoas juridicas contratadas.

Destarte, ¢ cedi¢co que a ocorréncia do fato previamente descrito na norma de
incidéncia, basta para o nascimento da obrigagdo tributéria (art. 113, § 1° e 114 do CTN), em
face do principio da legalidade, cabendo a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, conforme determina o art. 142 do Cédigo Tributario Nacional.

Assim, verificando as circunstancias definidas em lei como necessaria ¢
suficiente a sua ocorréncia, deve o fiscal proceder ao langamento correspondente ao fato
gerador imponivel, cumprindo com o exigido em lei no que tange aos langamentos efetuados.

2.b) Da inexisténcia de vinculo empregaticio entre a Unimed e as pessoas juridicas que lhe
prestam servico

Conforme asseverado em sua peca recursal, a Recorrente alega que nao estdao
presentes os requisitos da pessoalidade, ndo eventualidade, onerosidade (ndo ha pagamento de
salario) e subordinagdo, em relagcdo as empresas que prestam servicos a Unimed.

Por outro lado, a fiscalizacdo, através da analise dos langamentos contabeis e
de documentos fornecidos pela empresa (contratos e notas fiscais), constatou a contratacdo de
pessoas juridicas, em carater personalissimo, para executar atividades permanentes da empresa,
concluindo estarem presentes os requisitos do 2° e 3° CLT para caracterizagdo da relagdao de
emprego entre a UNIMED FORTALEZA e as pessoas fisicas efetivamente contratadas (fls.
37/52).

Os valores apurados no levantamento DJ - DESCONSIDERACAO PJ foram
considerados como salario-de-contribui¢do de segurados empregados ndo declarados em GFIP
pela empresa e podem ser observados através da planilha “ANEXO - PESSOAS JURIDICAS



CONTRATADAS PELA UNIMED FORTALEZA CONSIDERADAS PELA
FISCALIZACAO COMO CONTRATACAO DE PESSOA FISICA COM
CARACTERISTICA DE RELACAO DE EMPREGO”.

A principal controvérsia que envolve o processo administrativo em debate,
diz respeito a natureza juridica dos servicos realizados por profissionais integrantes dos
quadros societarios das pessoas juridicas contratadas formalmente, mais especificamente, o
enquadramento das pessoas fisicas prestadoras dos servicos pactuados como seguradas
empregadas.

Primeiramente, importante esclarecer que, tendo em vista o principio da
primazia da realidade sobre a forma, pode a fiscalizacdo desconsiderar os atos e negdcios
juridicos que ndo retratam a realidade dos fatos para fins tributérios (art. 118 do CTN).

No entanto, em face da existéncia de contratos de prestacao de servigos entre
a Unimed e as pessoas juridicas constantes as fls. 241/514, compete ao Fisco o 6nus probatdrio
relativo a existéncia do vinculo empregaticio que afirma existir, na medida em que o dever da
prova dos fatos juridicos incumbe a quem tem interesse em fazer prevalecer o que declara
existir (art. 373 do NCPC).

A fiscalizacdo desconsiderou os contratos de prestacdo de servigos firmados
asseverando que os servicos foram prestados pelas pessoas fisicas com os requisitos
caracteristicos da relagcdo e emprego.

Por outro lado, a Recorrente assevera que a Unimed jamais exigiu que algum
cooperado criasse pessoa juridica e que estas foram constituidas por mera liberalidade de seus
sOcios, € por sua conta e risco, firmaram contrato com a Unimed, nos termos autorizados pelo
art. 129 da Lei n® 11.196 de 2005.

E certo que ndo ha impedimento em nosso ordenamento juridico na
constitui¢do de pessoa juridica para a prestacdo de servicos intelectuais, inclusive os de
natureza cientifica, artistica ou cultural, em carater personalissimo ou nao, sendo licita a
utilizagdo da forma societaria (art. 129 da Lei n°® 11.196, de 21 de novembro de 2005).

Ocorre que o Auditor Fiscal, ao analisar os contratos de prestacdo de
servigos, identificou os requisitos da pessoalidade do empregado, habitualidade, subordinacao
e onerosidade, destacando clausulas de alguns contratos para a comprovagdo do vinculo de
emprego:

3.2.2.1. Nos contratos celebrados com as pessoas juridicas é
observada clausula que determina o cardter personalissimo da
relagcdo, pois, nesses casos, é especificado que a contratada
(pessoa juridica) dever prestar o servico através de uma pessoa
fisica determinada, ndo existindo a possibilidade dos servigos
serem prestados por nenhum outro profissional. Como exemplo
destacamos o contrato firmado com a empresa “CLINICA
MEDICA SPINDOLA”, no item 2.1 do contrato estd
especificado: ‘2.1 A CONTRATADA disponibilizara os
servicos de Auditoria através da Sra. Daniele Cristina dos Santos
Spindola por, no minimo, 08 (oito) horas por dia...”.

3.2.2.2. O fato acima observado ndo ¢ caracteristica dos contratos
celebrados entre pessoas juridicas, pois nessa relagdo nao
importa qual profissional devera executar o servigo contratado,
qualquer profissional, habilitado para o servi¢o, podera executa-

10
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lo. Diante de tal fato denota-se um trabalho “INTUITU
PERSONAE?”, onde ndo ha outro profissional, que ndo o citado,
para a execugdo da tarefa.

3.2.2.5. A continuidade dos servigcos prestados pode ser
observada no contrato de prestacdo de servico celebrado entre
as empresas, onde consta o hordrio de trabalho e os dias a
serem trabalhados. Como exemplo destacamos o contrato
firmado com a empresa “ACUP E PROCTO SERVICOS
MEDICOS DE ACUPUNTURA E PROCTOLOGIA”, no item 2.1
do contrato estd especificado ‘2.1 A CONTRATADA
disponibilizara os servi¢os de Auditoria através da Sra. Cynthia
Maria Pontes Soares por, no minimo, 08 (oito) horas por dia, nos
dias uteis de trabalho, totalizando 40 (quarenta) horas
semanais... ”.

3.2.2.6. A n3o eventualidade pode ser observada através dos
langamentos contabeis e do contrato para prestacdo de servigos,
pois nesses casos pode ser observado o repasse financeiro as
empresa contratadas de valores fixos (independente do niimero
de dias trabalhados ou tarefas realizadas) e permanentes ao longo
do tempo.

3.2.2.7. E o principio da hierarquia, na qual o empregado é
subordinado as ordens e determinacoes técnicas superiores que
detém os poderes contratuais de dirigir, regulamentar, fiscalizar
e punir. A auséncia da subordinagdo pressupoe que o contratado
executa suas tarefas de forma independente e autonoma ndo
observando as determinagoes técnicas, regulamentos e normas
internas da contratada.

3.2.2.8. A propria natureza dos servigos contratados e as
condi¢oes em que sdo prestados ndo permitem garantir ao
trabalhador a autonomia que afastaria o vinculo de
subordinagdo a empresa tomadora da prestagdo dos servigos. As
fungoes desempenhadas pelos segurados fazem parte da
estrutura  organizacional —da  entidade  tomadora e,
consequentemente, tais atividades estdo subordinadas a sua
hierarquia administrativa, normas e regulamentos internos,
desta forma caracterizando a subordinagdo juridica.

3.2.2.9. A onerosidade pode ser observada através dos contratos
de prestacao de servigos que especificam uma remuneragdo fixa
e mensal a ser repassado para as empresas contratadas,
remuneracgdo essa comprovada através dos langamentos contabeis
mensais que contabilizam como despesas nas contas
“4621390000001-HONORARIOS  DECONSULTORIA” e
“4621290000001-HONORARIOS DE  AUDITORIA”  os
repasses mensais efetuados, observamos a comprovagdo dos
repasses financeiros através da emissdo de notas fiscais mensal e
em valor fixo relativo a contra-partida pelo servigo realizado.

OUTROS REQUISITOS

3.2.2.10. Analisando os contratos celebrados entre a UNIMED e
as pessoas juridicas contratadas, as notas fiscais emitidas e os



langamentos contabeis podemos verificar outros requisitos
caracteristicos da prestacdo de servicos através de relagdo de
emprego, tais como:

* A existéncia de recesso anual de 30 (trinta) dias na prestagdo de
servico sem prejuizo da remuneragdo mensal, permitindo
inclusive a reducdo do periodo de recesso mediante compra dos
dias pela contratante. Essa concessdo ¢ similar a férias anual
remunerada e ao abono de férias observado nas relagdes de
emprego, beneficio esse ndo existente na contratacdo de
contribuinte individuais e menos ainda na contratacdo de pessoas
juridicas. Consta em alguns contratos a seguinte clausula ou
similar “3.2 A CONTRATANTE concedera a CONTRATADA
recesso anual de 30 (trinta) dias na prestacdo dos servicos, o qual
sera negociada as datas entre as partes, sem prejuizo do valor
contratualmente acordado mensalmente, sendo pago pela
CONTRATANTE

3.2.1 A CONTRATANTE poder4d, quando necessario, em
comum acordo com a CONTRATADA, reduzir o recesso anual
de 30 (trinta) dias da prestagdo de servigos.

3.2.2 A cada dia reduzido sera pago, pela CONTRATANTE a
CONTRATADA, um valor proporcional ao valor total pago
mensalmente. ¢ Pagamento de remuneragdo extra anual
equivalente a remuneracdo mensalmente repassada as empresas
contratadas. Essa concessdo € similar ao 130 salario, rubrica
propria das relagdes de emprego. Consta em alguns contratos a
seguinte clausula ou similar “3.4 Além da remuneragdo
estabelecida no item 3.1. desta clausula, a CONTRATANTE
pagara a CONTRATADA uma remuneragdo extra anual,
equivalente ao valor estabelecido no item 3.1., a ser pago uma
semana apos a realizagdo da Assembléia Geral ordinaria —
AGO”.

* Existéncia de empregados informadas nas folhas de pagamento
para realizar a mesma atividade das pessoas juridicas contratada,
fato esse que destaca que as empresas foram contratadas para
suprir a necessidade de servigos proprios, normais € necessarios
ao funcionamento da estrutura empresarial e cuja prestacdo ¢
normalmente realizada sobre o amparo da relagdo de emprego.

*« A empresa DOURADO BARSI CONSULTORIA
EMPRESARIAL LTDA foi contratada para prestagdo de servigo
de consultoria em gestdo na area de regulagdo dos servigos de
saude médica, conforme contrato foi firmado em 01/05/2009, a
pessoa fisica determinada para prestagdo dos servicos ¢ a Sra.
Francisca Ursula Dourado Barsi. Observamos que a Sra.
Francisca Ursula Dourado Barsi constava como empregada da
empresa até entdo, tendo o contrato de trabalho rescindido em
04/05/2009. A demissdo de segurado empregado e posterior
contrata¢do através de pessoa juridica pode ser observado no
caso do Sr. FRANCISCO JARBAS STUDART FROTA e do Sr.
ADRIANO RAMALHO LIMA (outros segurados podem esta na
mesma situacdo, a auditoria ndo investigou todos os casos). Fato
esse que demonstra uma movimentagdo da empresa para
substituicdo de segurados empregados através contratagdo de
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pessoa juridica de carater personalissimo para realizar a mesma
tarefa.

Compulsando os autos, verifiquei a existéncia de contratos de prestagdo de
servicos entre a Unimed Fortaleza e vdarias pessoas juridicas (fls. 241/515), com
disponibilizagdo de servicos por pessoa determinada, com horérios fixos, com valor
determinado e pagamento mensal, recesso anual de 30 (trinta dias), sem prejuizo do valor
acordado mensalmente, com remuneracdo extra anual equivalente ao valor de um més de
salario, ou seja, com todos os requisitos atinentes a relagao de emprego.

Nesse diapasdo, constatando a Autoridade Langadora os requisitos
determinados na alinea “a”, do inciso I, do artigo 9°, do Decreto n° 3.048, de 06 de maio de
1999, que aprova o Regulamento da Previdéncia Social — RPS deverd desconsiderar o vinculo
pactuado e efetuar o enquadramento como segurado empregado, consoante o artigo 229, do
RPS, in verbis:

Art. 9° Sao segurados obrigatorios da previdéncia social as
seguintes pessoas fisicas:

I - como empregado:

a) aquele que presta servico de natureza urbana ou rural a
empresa, em cardater ndo eventual, sob sua subordinagdo e
mediante remuneragado, inclusive como diretor empregado,

Art. 229. O Instituto Nacional do Seguro Social ¢ o orgdo
competente para:

$§ 22 Se o Auditor Fiscal da Previdéncia Social constatar que o
segurado contratado como contribuinte individual, trabalhador
avulso, ou sob qualquer outra denominag¢do, preenche as
condigoes referidas no inciso I do caput do art. 9°, devera
desconsiderar o vinculo pactuado e efetuar o enquadramento

como segurado empregado. (Redag¢do dada pelo Decreto n’
3.265, de 1999)

Diante de todo o conjunto probatorio constante nos autos, destacado de forma
minuciosa na acusacao fiscal, constata-se presentes os requisitos do 2° e 3° CLT para
caracterizacdo da relacdo de emprego entre a UNIMED FORTALEZA e as pessoas fisicas
prestadoras dos servicos pactuados como seguradas empregadas e os valores apurados
considerados como salario de contribuigao.

Em vista de todo o exposto, deve ser mantido o lancamento da referida
exigéncia, bem como a multa por descumprimento de obriga¢do acessoria.



2.c¢) Da inexisténcia de fato gerador da contribuicio previdencidria quanto aos valores
pagos aos cooperados que prestaram servigos a pessoas fisicas utilizando as dependéncias
do HRU

A Recorrente alega que ndo hé fato gerador da contribui¢do previdencidria
quanto aos valores pagos aos cooperados que prestaram servigos a pessoas fisicas utilizando as
dependéncias do Hospital Regional da Unimed, haja vista que o HRU ¢ mero equipamento que
viabiliza a prestagdo de servigo médico, e ndo tomadora dos servigos.

A fiscalizagdo procedeu ao levantamento CH — COOPERADOS HRU
referente aos valores informados pela empresa como pagamentos aos médicos cooperados que
prestam servicos no Hospital Regional Unimed.

De acordo com o Relatdrio Fiscal, apos analise dos documentos apresentados
concluiu que os médicos cooperados que atuaram nas atividades fins do Hospital Regional
Unimed prestaram servigo diretamente a cooperativa (hospital), sendo, assim, considerados
como contribuintes individuais.

Como se observa, os médicos cooperados receberam pagamentos diretamente
da Unimed, em razdo da prestacdo de servigos realizados pelos cooperados no Hospital
Regional. Os valores foram pagos pela cooperativa e nao pelos pacientes.

Por isso, resta configurada a ocorréncia do fato gerador previstos no inciso
111, do artigo 22, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, em face da remuneragdo paga a
contribuintes individuais:

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

III - vinte por cento sobre o total das remunerag¢oes pagas ou
creditadas a qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados
contribuintes individuais que lhe prestem servigos, (Incluido
pela Lei n® 9.876, de 1999).

Assim, deve ser mantido o langamento nesse ponto.

3. Autos de Infracdo n°s 51.045.481-0, 51.045.483-6, 51.045.484-4, 51.045.485-2 e
51.045.486-0

3.a) Da cobranca de contribuicdo patronal incidente sobre aviso prévio indenizado

Consoante se infere do Relatorio Fiscal, aludido levantamento se refere aos
pagamentos concedidos pela empresa aos empregados a titulo de Aviso Prévio Indenizado. A
autoridade langadora utilizou como fundamento o fato de que, com o advento do Decreto n°
6.727, de 12/01/2009, a alinea "f" do inciso V do § 9° do art. 214 do Decreto n°® 3.048//1999 foi
revogada, portanto, o aviso prévio indenizado passa a ser base de calculo das contribuicdes
previdencidrias.

Por sua vez, em sua peca recursal, afirma ser improcedente a incidéncia das
contribuicdes sobre os valores pagos a titulo de aviso prévio indenizado, por tratar-se de verba
indenizatdria, ndo tendo natureza remuneratoria, colacionando jurisprudéncia nesse sentido.

Assiste razdo a Recorrente.
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Destarte, ndo vislumbramos na verba sub examine natureza remuneratoria
tendente a integrar a base de calculo das contribui¢des previdenciarias.

Na hipotese dos autos, deixaremos de abordar a legislagdo de regéncia ou
mesmo adentrar a questdo da natureza/conceituacdo da aludida verba, uma vez que o Superior
Tribunal de Justica, por ocasido do julgamento do Recurso Especial n® 1.230.957/RS, julgado
sob a indumentaria do artigo 543C, do CPC, afastou qualquer duvida quanto ao tema,
reconhecendo a sua natureza indenizatdria, sendo vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO  PREVIDENCIARIA A CARGO DA
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDENCIA SOCIAL.
DISCUSSAO A RESPEITO DA INCIDENCIA OU NAO SOBRE
AS SEGUINTES VERBAS: TERCO CONSTITUCIONAL DE
FERIAS; SALARIO MATERNIDADE; SALARIO
PATERNIDADE; AVISO PREVIO INDENIZADO;
IMPORTANCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM
O AUXILIODOENCA.

[]

2.2 Aviso prévio indenizado. A despeito da atual moldura
legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importancias
pagas a titulo de indenizagdo, que ndo correspondam a servigos
prestados nem a tempo a disposicdo do empregador, ndo
ensejam a incidéncia de contribui¢do previdenciaria. A CLT
estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo
indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua
rescisdo, deverd comunicar a outra a sua intencdo com a devida
antecedéncia. Nao concedido o aviso prévio pelo empregador,
nasce para o empregado o direito aos saldrios correspondentes
ao prazo do aviso, garantida sempre a integra¢do desse periodo
no seu tempo de servigo (art. 487, § 1°, da CLT). Desse modo, o
pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso
prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao
trabalhador que ndo fora alertado sobre a futura rescisdo
contratual com a antecedéncia minima estipulada na
Constituicdo Federal (atualmente regulamentada pela Lei
12.506/2011). Dessarte, ndo ha como se conferir a referida
verba o cardter remuneratorio pretendido pela Fazenda
Nacional, por ndo retribuir o trabalho, mas sim reparar um
dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é indenizado, no
periodo que lhe corresponderia o empregado ndo presta
trabalho algum, nem fica a disposi¢do do empregador. Assim,
por ser ela estranha a hipotese de incidéncia, é irrelevante a
circunstancia de ndo haver previsdo legal de isen¢do em relagdo
a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1° Turma, Rel. Min. Teori
Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011). A corroborar a tese sobre a
natureza indenizatoria do aviso prévio indenizado, destacam-se,
na doutrina, as licoes de Mauricio Godinho Delgado e Amauri
Mascaro Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2°
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010;
REsp 1.213.133/SC, 2¢ Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de
1°12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2¢ Turma, Rel. Min.



Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp
1.218.883/SC, 1¢ Turma, Rel. Min. Benedito Gongalves, DJe de
22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2° Turma, Rel.
Min.Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011. [...] (grifamos)

Conforme preceitua o artigo 62, § 2°, do Regimento Interno do CAREF,
impde-se ao julgador deste Colegiado a observancia as decisdes do Superior Tribunal de
Justi¢a, tomadas em sede de Recurso Repetitivo, nos termos do artigo 543C, do CPC, hipotese
que se amolda ao caso vertente, sendo vejamos:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

[]

$ 2° As decisoes definitivas de merito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica dos arts. 543B e 543C da Lei
n°5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n°13.105, de
2015 Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.
(Redacdo dada pela Portaria MF n° 152, de 2016).

Assim, diante da definitividade da decisdo do STJ, tomada em sede de
Recurso Repetitivo, impde-se a esta Corte Administrativa adotar a jurisprudéncia firmada nos
Tribunais Superiores, provendo o pleito da contribuinte no sentido de reconhecer a natureza
indenizatoria da verba concedida a titulo de Aviso Prévio Indenizado, em observancia,
inclusive, aos artigos 62, § 2°, do RICARF.

Conforme razdes acima expostas, também afasto a multa por
descumprimento de obrigacao acessoria relativa ao respectivo levantamento.

4. Autos de Infracio n’°s 51.045.482-8 e 51.045.484-4

4.a) Da cobranca de contribui¢cdo patronal incidente sobre verba paga pela empregadora
relativo a programa de previdéncia complementar — carater indenizatorio

A fiscalizacdo constatou pagamento de plano de previdéncia PGBL
exclusivamente aos dirigentes e conselheiros da empresa. Desta forma, considerou os valores
pagos como base de célculo para a previdéncia social ndo declarados em GFIP e ndo recolhidos
pela empresa.

Aduz a Recorrente que a natureza das verbas relativas ao programa de
previdéncia complementar pagos a diretores e conselheiros é eminentemente indenizatoria,
pois visa compensar as perdas que os médicos sofrem por terem de deixar os consultorios, nao
devendo ser entendido como salario.

A previdéncia social € organizada sob a forma do regime geral, de carater
contributivo e filiacdo obrigatéria (art. 201 da Constituicdo Federal), ou sob o regime de
previdéncia privada, de cardter complementar, facultativo e organizado de forma auténoma,
conforme se destaca no art. 202, da Lei Maior:
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Art. 202. O regime de previdéncia privada, de carater
complementar e organizado de forma auténoma em relagdo ao
regime geral de previdéncia social, sera facultativo, baseado na
constituigdo de reservas que garantam o beneficio contratado, e
regulado por lei complementar. (Reda¢do dada pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

Estabeleceu ainda em seu paragrafo 2°, que as contribui¢cdes do empregador,
os beneficios e as condi¢des contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e planos de
beneficios das entidades de previdéncia privada ndo integram o contrato de trabalho dos
participantes dos planos, encontrando-se assim desvinculada da remuneracdo, trazendo uma
regra imunizante com relacdo a incidéncia da contribuicdo previdenciaria, desde que nao
restem caracterizados como beneficio em razao do trabalho, sendo vejamos:

$§ 2° As contribuicoes do empregador, os beneficios e as
condi¢oes contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e
planos de beneficios das entidades de previdéncia privada ndo
integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, a
excegdo dos beneficios concedidos, ndo integram a remunera¢ao
dos participantes, nos termos da lei. (Redacdo dada pela
Emenda Constitucional n°20, de 1998)

Dentro desse contexto constitucional, foi editada a Lei Complementar
109/2001 que assim disciplinou as normas sobre os planos de previdéncia privada:

Art. 1° O regime de previdéncia privada, de cardter
complementar e organizado de forma auténoma em relagdo ao
regime geral de previdéncia social, é facultativo, baseado na
constituicdo de reservas que garantam o beneficio, nos termos
do caput do art. 202 da Constituicdo Federal, observado o
disposto nesta Lei Complementar.

Art. 4° As entidades de previdéncia complementar sdo
classificadas em fechadas e abertas, conforme definido nesta Lei
Complementar.

Art. 12. Os planos de beneficios de entidades fechadas poderdo
ser instituidos por patrocinadores e instituidores, observado o
disposto no art. 31 desta Lei Complementar.

Art. 16. Os planos de beneficios devem ser, obrigatoriamente,
oferecidos a todos os empregados dos patrocinadores ou
associados dos instituidores.

§ I? Para os efeitos desta Lei Complementar, sao equiparaveis
aos empregados e associados a que se refere o caput os gerentes,
diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e outros
dirigentes de patrocinadores e instituidores.

§ 2° E facultativa a adesdo aos planos a que se refere o caput
deste artigo.

Art. 26. Os planos de beneficios instituidos por entidades abertas
poderdo ser:

I - individuais, quando acessiveis a quaisquer pessoas fisicas; ou



II - coletivos, quando tenham por objetivo garantir beneficios
previdencidarios a pessoas fisicas vinculadas, direta ou
indiretamente, a uma pessoa juridica contratante.

§ 1% O plano coletivo poderd ser contratado por uma ou varias
pessoas juridicas.

§ 2% O vinculo indireto de que trata o inciso II deste artigo
refere-se aos casos em que uma entidade representativa de
pessoas juridicas contrate plano previdenciario coletivo para
grupos de pessoas fisicas vinculadas a suas filiadas.

§ 3% Os grupos de pessoas de que trata o pardgrafo anterior
poderado ser constituidos por uma ou mais categorias especificas
de empregados de um mesmo empregador, podendo abranger
empresas coligadas, controladas ou subsididrias, e por membros
de associagoes legalmente constituidas, de carater profissional
ou classista, e seus conjuges ou companheiros e dependentes
economicos.

§ 4% Para efeito do disposto no pardgrafo anterior, sdo
equipardveis aos empregados e associados os diretores,
conselheiros ocupantes de cargos eletivos e outros dirigentes ou
gerentes da pessoa juridica contratante.

Art. 68. As contribuigoes do empregador, os beneficios e as
condi¢oes contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e
planos de beneficios das entidades de previdéncia complementar
ndo integram o contrato de trabalho dos participantes, assim
como, a excegdo dos beneficios concedidos, ndo integram a
remunerac¢do dos participantes.

§ 1% Os beneficios serdo considerados direito adquirido do
participante quando implementadas todas as condi¢oes
estabelecidas para elegibilidade consignadas no regulamento do
respectivo plano.

§ 2% A concessdo de beneficio pela previdéncia complementar
ndo depende da concessdo de beneficio pelo regime geral de
previdéncia social.

Art. 69. As contribuicoes vertidas para as entidades de
previdéncia complementar, destinadas ao custeio dos planos de
beneficios de natureza previdenciaria, sdo dedutiveis para fins
de incidéncia de imposto sobre a renda, nos limites e nas
condigoes fixadas em lei.

§ 1% Sobre as contribuicoes de que trata o caput ndo incidem
tributagdo e contribuicoes de qualquer natureza.

Com o advento da LC n° 109/2001, restou clara a diferenciagdo entre o
regime fechado de planos, inseridos na Secao II da Lei Complementar 109/2001, através de seu
artigo 16, no qual hé a exigéncia de disponibilidade do plano para todos os empregados; e o
regime aberto, em que poderao ser oferecidos para grupos de pessoas constituidos de uma ou
mais categorias de empregados, conforme disposto no art. 26, inserido na Secao III do diploma
legal.
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Dessa forma, por for¢ca da norma imunizante estabelecida no § 2°, art. 202 da
CF, e, restando cumpridas as determinagdes contidas na referida Lei Complementar, as
contribui¢cdes do empregador encontram-se desvinculadas da remuneragdo dos participantes
(art. 68), ndo incidindo tributagcdo e contribui¢cdes de qualquer natureza sobre as contribui¢des
vertidas para as entidades de previdéncia complementar, destinadas ao custeio dos planos de
beneficios de natureza previdenciaria (§ 1° do art. 69 da Lei Complementar n°® 109/2001).

Assim, conquanto a Lei 8.212/1991 determine que o programa de previdéncia
complementar, aberto ou fechado, deve ser disponibilizado a totalidade dos empregados e
dirigentes da pessoa juridica, para que ndo integrem o salario de contribuicao (alinea p do § 9°
do art. 28), a aparente antinomia encontra solucdo na aplicagdo integrada com a Lei
Complementar n° 109/2001, conforme analisado anteriormente.

Destaco ainda a decisao proferida no Acérdao n® 2402003.661 (4* Camara /
2* Turma Ordinaria) que passa a integrar a fundamentagao deste Voto:

Vé-se que para o regime fechado, considerando a unidade da lei,
ndo ha incompatibilidade com a Lei n°® 8.212/1991, apenas que
nesta as regras de incidéncia e abrangéncia estdo em um mesmo
dispositivo legal.

Agora, como ja sinalizado acima, para o regime aberto a lei
faculta que, direta ou indiretamente através da entidade, a
empresa contrate em beneficio de grupos especificos de
categorias de empregados plano de previdéncia complementar,
artigo 26, §2° e 3° da lei. Entdo, neste caso ndo incidem
contribui¢oes previdenciarias ainda que o beneficio ndo seja
oferecido a totalidade dos empregados.

Mas, sem precipitagoes, a interpreta¢do serd mais segura
quando considerado o todo da lei. No caso dos programas em
regime aberto, embora ndo seja necessario estendé-lo a
totalidade dos empregados e dirigentes, os grupos selecionados
sdo de categorias de empregados, sem discriminagoes dentro de
um mesmo grupo. A escolha recai sobre determinada categoria
ndo como incentivo a produtividade ou outras finalidades
relacionadas ao trabalho, mas em razdo de necessidades
especlficas.

Em sintese, temos que para a ndo incidéncia de contribuigoes
previdencidrias:

a) até o advento da LC n° 109/2001, em quaisquer casos, a
empresa tinha que oferecer o beneficio a totalidade dos
segurados empregados e dirigentes;

b) a partir da LC n° 109/2001, somente no regime fechado, a
empresa deverd oferecer o beneficio a totalidade dos segurados
empregados, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e
outros dirigentes de patrocinadores e instituidores. Caso
adotado o regime aberto, podera oferecer o beneficio a grupos
de empregados ou dirigentes pertencentes a determinada
categoria, mas ndo como instrumento de incentivo ao trabalho,



eis que flagrantemente o caracterizaria como um prémio e,
portanto, gratificagdo.

No presente caso sob exame, os fatos geradores ocorreram
posteriormente a LC n°® 109/2001. Tratando-se da modalidade de
previdéncia complementar em regime aberto, de acordo com a
tese aqui desenvolvida, ndo haveria necessidade de
disponibilizagdo dos planos de previdéncia complementar a
totalidade dos dirigentes e empregados, desde que a restrigdo ao
beneficio seja de forma genérica e impessoal, que é o caso;
portanto, os valores lang¢ados sdo insubsistentes.

Do exposto, entendendo caber razdo a Recorrente, pois, apds o advento da
Lei Complementar n° 109/01, o beneficio da previdéncia privada aberta ndo precisa ser
extensivo a todos os segurados e dirigentes da empresa.

Pelas mesmas razdes acima expostas, também afasto a multa por
descumprimento de obrigagdo acessoéria relativa ao respectivo levantamento.

5. Do descumprimento de obrigacio acessoria relativa ao campo categoria do trabalhador

Segundo a contribuinte, ndo procede a alegagdo da fiscalizacdo de que a
empresa prestou informagdes inexatas em GFIP com relacido ao campo categoria do
trabalhador.

Sem razao a Recorrente.

Conforme Manual da GFIP, o contribuinte individual — cooperado que presta
servicos a entidade beneficente de assisténcia social isenta da cota patronal ou a pessoa fisica,
por intermédio da cooperativa de trabalho devem ser informados em GFIP com a categoria 24,
sendo que a empresa apresentou, para todo o periodo fiscalizado, a GFIP dos trabalhadores
cooperados que prestam servigo para pessoas fisicas com categoria “17”.

As remuneragdes em decorréncia das prestagdes de servigos realizados pelos
cooperados no Hospital Regional da UNIMED foram pagas diretamente pela cooperativa e ndo

pelas pessoas naturais, ocorrendo o fato gerador do inciso III, do artigo 22, da Lei n® 8.212, de
24 de julho de 1991.

Assim, a Recorrente ndo enquadrou de forma correta os cooperados
associados na Categoria 17, devendo ser excluida a exigéncia do lancamento.

6) Da multa exorbitante

Assevera na pega recursal que a multa ultrapassa o limite da razoabilidade,
por ser exorbitante e ilegitima.

O langcamento ¢ uma atividade vinculada e obrigatoria, motivo porque ¢ dever
de a Autoridade Lancadora aplicar as penalidades estabelecidas em Lei.

Ademais, a Simula CARF n° 2 determina que o CARF nao ¢ competente
para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributéria.
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Conclusao
Ante o exposto, CONHECO do Recurso Voluntario, rejeito as preliminares

alegadas, e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO PARCIAL para excluir do langamento os
levantamentos "AV" (aviso prévio indenizado) e "PP2" (plano de previdéncia diretoria).

(assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto
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